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Prefeitura Municipal de  
Conceição do Jacuípe publica: 

 
 
 

 Decreto Nº 127 de 12 de dezembro de 2018 - Regulamenta o direito 
ao acesso a informação, o Sistema de Informação ao Cidadão-SIC e o 
sítio oficial do Município de Conceição do Jacuipe, nos termos da Lei 
n.º 12.527/2011, e dá outras providencias. 
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Praça

 

 

DECRETO Nº 127 DE 12 D
 

 
 
A PREFEITA DO MUNIC
atribuições legais conferida

CONSIDERANDO a entra
acesso às informações pre
37 e no § 2º do art. 216, am
 
CONSIDERANDO o quant
entes federados a definiç
estabelecidas naquela Lei;
 
CONSIDERANDO, ainda,a
cada órgão da Administraç
acesso à informação e a pr
 
DECRETA:  
 

 
Art. 1º Este Decreto dispõ
integrante do poder Exec
acesso à informação, inclu
n.º 12.527/2011.  
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DE DEZEMBRO DE 2018.  

 
 
 
 
 
 
“Regulamenta o direito ao acesso a
Sistema de Informação ao Cidadão-SIC
do Município de Conceição do Jacuipe
Lei n.º 12.527/2011, e dá outras provid
 
 
 

CÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE, n
as pelo art.79, XXIX da Lei Orgânica Municip

 
ada em vigor da Lei n.º 12.527/2011, que 
evistas no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso 
mbos da Constituição Federal;  

to disposto no art. 45 da Lei n.º 12.527/2011
ção das regras específicas, com base nas
  

a necessidade de designar os responsáve
ção Pública, no que tange ao cumprimento
ropagação de uma política transparente;  

CAPITULO I 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

õe sobre os procedimentos a serem observa
cutivo de Conceição do Jacuípe, com o fim
sive através do seu sítio eletrônico oficial, no

a informação, o 
C e o sítio oficial 
e, nos termos da 
encias.”  

o uso de suas 
pal e, 

regulamentou o 
II do § 3º do art. 

1 que impõe aos 
s normas gerais 

is no âmbito de 
o das normas de 

ados pelo órgão 
m de garantir o 
os termos da Lei 
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Art. 2º Este Decreto se 
lucrativos, que recebam 
públicos diretamente do or
de parceria, convênios, aco
 
Parágrafo único. As obr
parcelas dos recursos pú
prestações de contas a que
 
Art. 3º Os procedimento
fundamental do acesso 
Administração Pública e na
 
I – observância da publicid
II – divulgação de informa
requerimentos;  
III – utilização da tecnol
modernização e transparên
IV – fomento ao desenv
Administração do Município
 
Parágrafo único Os serv
atuarem na implementaçã
informação.  
 
Art. 4º É dever do Municíp
nas sedes dos órgãos ou
mundial de computadores
práticos e céleres, com ling
 

Do Sítio O
 
Art. 5º Fica criado o sítio
https://www.conceicaodoja
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aplica, no que couber, às entidades priv
para realização de ações de interesse p
rçamento ou subvenções sociais, contrato d
ordos, ajustes, ou outros instrumentos congê

rigações constantes no caput deste artigo
úblicos recebidos e à sua destinação, se
e estejam submetidos.  

os previstos nesta norma objetivam asse
à informação, pautados nos princípios

as seguintes diretrizes:  

ade, tendo o sigilo como exceção; 
ações gerais de interesse público, indepen

ogia da informação, como ferramenta de
ncia;  
volvimento da cultura e da transparência
o;  

vidores públicos serão permanentemente c
ão e correto funcionamento desta polític

pio de Conceição do Jacuípe garantir o aces
u entidades públicas e através do seu sítio
s (internet) através de procedimentos ágeis
guagem de fácil compreensão.   

CAPITULO II 
 

DISPOSIÇÃO GERAIS 
 

Seção I  
 

Oficial da Rede Mundial de Computadores

o oficial do Município Conceição do Jacuí
cuipe.ba.gov.br da rede mundial de computa

vadas, sem fins 
úblico, recursos 

de gestão, termo 
êneres.  

o limitam-se as 
em prejuízo das 

egurar o direito 
s basilares da 

ndentemente de 

e eficientização, 

a no âmbito da 

apacitados para 
a de acesso à 

sso à informação 
o oficial da rede 
s, transparentes, 

 

ípe, no domínio 
adores.   
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Art. 6º O sítio eletrônico co
informação:  
 
I – ferramenta de busca e 
principal do sítio, permitind
II - linguagem de fácil comp
III – mapa do site, conte
acesso pelo usuário; 
IV – links de notícias e eve
V – ferramenta de opção 
eficientizar o acesso às info
VI – ferramenta de acessib
eletrônico, compatíveis co
pessoas portadoras de def
Decreto Legislativo n.º 186
VII – link de contato direto 
VIII – canal eletrônico de
Serviço de Informação ao
informações; 
IX – link transparência, com
patrimônio público, Diário O
X – link de serviços; 
XI – segurança, autentic
trafegadas, através de sis
pela ICP-Brasil, e armaz
manutenção 24 (vinte e qu
 

 
Art. 7º O sítio eletrônico
interesse público, referente
bem como das entidades 
quais:  
 
I – informação sobre s
telefones de contato, horár
II – os registros de repasse
foi beneficiado; 
III – registros das despesas
IV – informações relativas
ou entidade pública, send
resultados e minutas dos c
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onterá os seguintes instrumentos aptos a gar

busca avançada através do conteúdo, local
doum acesso rápido e objetivo;  
preensão; 
ndo todos os links disponíveis, como form

entos de interesse do Município;  
pelo tipo de navegação, em referência ao 
ormações e serviços de interesse de cada us
bilidade, com base nos padrões estabelecid
m leitores de tela, garantindo o acesso às 
ficiência, nos termos do art. 17 da Lei n.º 10

6/2008; 
para viabilizar a comunicação com o suporte
e comunicação entre a comunidade, den
o Cidadão, dando celeridade e praticidade

m as informações relativas as licitações, cont
Oficial, Contas Públicas, receitas e despesas

cidade, sigilo, proteção e integridade d
stema dotado de validação, conforme regra
zenamento em servidor próprio, com bac
atro) horas por dia.   

Transparência ativa 

o oficial possibilitará o acesso às informa
es a cada órgão da Administração Pública D

públicas, independentemente de requerim

suas competências, estrutura organizacio
rios de atendimento; 
e ou transferências de recursos pelos quais 

s de cada órgão ou entidade pública;  
s aos procedimentos licitatórios instaurados 
do obrigatória a disponibilização dos resp

contratos celebrados; 

rantir o acesso à 

lizada na página 

ma de facilitar o 

perfil, visando a 
suário; 
os pelo governo 
informações por 
0.098/2000 e do 

e do sítio;  
ominado SIC – 
e no acesso às 

tratos e aditivos, 
s; 

as informações 
as estabelecidas 
ckups diários e 

ações gerais de 
Direta e Indireta, 

mento, dentre as 

nal, endereços, 

o referido órgão 

por cada órgão 
pectivos editais, 
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V – dados gerais para ac
desenvolvimento por cada 
VI – ferramenta com as 
cidadãos; 
VII – dados municipais ger
VIII – remuneração e sub
função e emprego públic
vantagens pecuniárias, be
que estiverem na ativa, de 
 
Art. 8º Os dirigentes máxim
cada entidade pública dev
deste Decreto, o servidor r
concernem as informaçõe
órgão ou entidade no qual 
 
§1º Na hipótese de não se
nomeação de número men
 
§2º A ausência ou retarda
deste artigo implicará em c
 
Art. 9º O Secretário de Ad
servidor responsável para 
do artigo 7º.  
 
Parágrafo único. A aus
previstas no caput deste 
deste Decreto. 
 
 

SIC –

 
Art. 10 O Serviço de Info
entidades da Administração
 
Art. 11 O atendimento pre
Praça Manoel Teixeira de 
condições apropriadas par
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companhamento dos programas, projetos, o
órgão ou entidade; 
respostas referentes as perguntas mais 

ais.  
bsídio recebidos por ocupante de cargo, po
o, incluindo auxílios, ajudas de custo e q

em como proventos de aposentadoria e pe
maneira individualizada.  

mos de cada órgão da Administração Direta
verão designar/nomear, após 5 (cinco) dias
responsável pela alimentação e atualização 

es constantes nos incisos do artigo anterio
esteja diretamente subordinado, com exceçã

er possível a nomeação para cada órgão, f
nor.  

amento de cumprimento das obrigações pre
conduta ilícita, nos termos dos art. 21 deste D

dministração designará, no mesmo prazo do
alimentar e atualizar as informações relativ

sência ou retardamento de cumprimento 
artigo implicará em conduta ilícita, nos term

Seção II 
 

– Serviço de Informação ao Cidadão 
Transparência passiva 

ormação ao Cidadão será exercido pelos 
o Pública, na forma presencial ou eletrônica.

esencial será realizado na sede do municí
Freitas, nº S/N – Centro, nos horários de 

a:  

obras, ações em 

frequentes dos 

osto, graduação, 
quaisquer outras 
ensões daqueles 

a e Indireta, e de 
s da publicação 
do sítio, no que 

or, referentes ao 
ão do inciso VII.    

fica autorizado a 

evistas no caput 
Decreto.  

o artigo anterior, 
vas ao inciso VII 

das obrigações 
mos dos art. 35 

órgãos e pelas 
.  

ípio localizado à 
8h às 13h, com 
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a) atender e orientar o púb
b) informar sobre a tramita
c) protocolizar documentos
d) realizar audiências púb
ou a outras formas de divu
 
§1º O atendimento pres
impugnação no sistema do
 
§2º Sem prejuízo das at
deverá capacitar os seus 
artigo.   
 
Art. 12 O acesso à infor
gratuito de comunicação 
disponível no sítio eletrôn
acesso à informação, d
fornecimento da informaçã
 
§1º O e-SIC pode ser utiliz
dos seguintes dados pesso
 
§2º O e-SIC permite que 
PDF, ODT, PNG e JPG 
informação.  
 
§3º O e-SIC gera número d
de possibilitar o acompa
requerentes.  
 
§4º O uso indevido da 
penalidades previstas no C
 
Art. 13 Só poderão ser p
assuntos pertinentes às 
Município Conceição do Ja
 
Parágrafo único Visando 
usuários deverão elaborar 
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lico quanto ao acesso às informações;  
ção de documentos nas suas respectivas un

s e requerimentos de acesso a informações; 
licas ou consultas públicas, incentivo à par
lgação.  

sencial não dispensa o servidor de lan
o e-SIC, visando facilitar a emissão do relatór

tribuições conferidas, o Município Conceiç
agentes para que exerçam as atividades 

rmação na forma eletrônica se dará atravé
com a comunidade, denominado e-SIC, 
ico do Município, permitindo o envio de re

direcionada aos órgãos e entidades com
o.   

zado por qualquer usuário, através de cadas
oais: nome completo, CPF, telefone, email e 

os usuários enviem documentos digitaliza
para estimular a celeridade nas solicitaçõe

de protocolo e registra cada requerimento en
nhamento das solicitações através do sí

ferramenta pública oficial poderá ensejar
Código Penal.      

processadas através do SIC, manifestações
atividades e atribuições da Administraç

acuípe. 

a conferir maior celeridade e efetividade ao 
suas manifestações com descrição objetiva,

nidades;  
 

rticipaçãopopular 

nçar pedido de 
rio.  

ção do Jacuípe 
previstas neste 

és de um canal 
cujo link estará 

equerimentos de 
mpetentes pelo 

stramento prévio 
endereço.  

ados no formato 
es de acesso à 

nviado, no intuito 
tio oficial pelos 

r aplicação das 

s que tratem de 
ção Pública do 

atendimento, os 
 clara e precisa.  
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Art. 14 Nos casos de requ
solicitação direcionada, de
hipótese de não ser possí
através do canal:  
 
I – fornecer a informação re
II – indicar as razões de 
fornecimento da informaçã
III – comunicar que não po
órgão ou entidade que a 
entidade competente, com
 
§ 1º Não sendo possível 
indicada a data, o local e 
efetuar a reprodução.  
 
§ 2º O prazo previsto no c
justificativa expressa, com 
 
§ 3º Se a informação req
acesso, o requerente será
consulta, obtenção e/ou r
órgão ou entidade do seu 
meios próprios para realiz
receptora deverá diligencia
declaração de pobreza.  
 
§ 4º Caso a informação 
requerente deverá ser inf
prazos, condições e indica
 
§ 5º Havendo interposição 
a peça para a autoridade c
 
Art. 15 O e-SIC possibi
informação, caso o usuári
para o fornecimento da in
cientificando o usuário ace
 
Parágrafo único Quando
recebeu a solicitação comu
se possível, o órgão e ent
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uerimento através do e-SIC, o órgão ou entid
everá fornecer a informação requerida de for
ível o acesso imediato, deverá no prazo de

equerida; 
fato ou de direito que impedem, total ou 
o pretendida; 

ossui a informação, indicando, se for de seu c
detém, ou se possível, remeter a solicita

unicando o fato ao requerente.  

o fornecimento da informação através do 
o modo para o requerente obter a solicitaç

caput pode ser prorrogado por mais 10 (dez
ciência do requerente.  

uerida estiver disponível ao público, em qu
 informado, através do e-SIC, sobre o lugar
reprodução da informação, procedimento q
fornecimento direto, salvo se o requerente 
ar os procedimentos, ocasião em que o órg
ar o fornecimento da informação, mediante a

seja classificada como total ou parcialm
formado sobre a possibilidade de interposi
ção da autoridade competente para sua apre

de recurso pelo usuário, o e-SIC automatica
competente para julgamento.  

lita o reencaminhamento do requerimento
o tenha direcionado a órgão ou entidade n

nformação, reiniciando a contagem do prazo
rca da remessa do seu pedido.  

o não for possível o reencaminhamento, 
unicará ao usuário que não possui a informa
idade que detém a informação requerida, ou

dade que tiver a 
rma imediata, na 
e 20 (vinte) dias, 

parcialmente, o 

conhecimento, o 
ção ao órgão e 

e-SIC, deve ser 
ção, certidão ou 

z) dias, mediante 

ualquer meio de 
r e as formas de 
que desonera o 
não dispuser de 
gão ou entidade 
apresentação de 

ente sigilosa, o 
ção de recurso, 
eciação.   

amente remeterá 

o de acesso à 
ão competentes 
o de resposta e 

o servidor que 
ação, indicando, 
u ainda, remeter 
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o requerimento a esse órg
seu pedido de informação. 
 
Art. 16 A utilização e for
salvo nos casos de neces
requisitado prévio pagame
 
Parágrafo único. Estará
econômica não permita dis
declarada nos termos da L
 
Art. 17 Quando à info
manipulação prejudique a 
deverá ser indicado local, 
de confere com a original.  
 
Parágrafo único. Quand
requerente pode, as suas e
órgão ou entidade vinculad
que não coloque em risco a
 

Da Estrutura Inte
 
Art. 18 Todas as manifest
órgão ou entidade compete
 
§ 1º Será designado um s
atribuições são cadastrar to
de direcionamento do req
menor prazo possível.  
 
§ 2º O e-SIC-Gestor será
(cinco) dias da publicação 
atribuir gratificação a funçã
 
§ 3º Será nomeado, no me
que assumirá todas as 
ausentar das suas atividad
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gão ou entidade, cientificando o interessado

rnecimento da informação através do e-SIC
ssária reprodução de documentos, situação 
nto, limitado ao valor necessário ao ressarcim

 isento do pagamento aquele requerente
spor do valor sem prejuízo do sustento própr
ei n.º 7.115/1983.  

rmação requerida estiver contida em d
sua integridade, impossibilitando o envio at
data e horário, para fornecimento da cópia 

do houver impossibilidade de obtenção 
expensas e sob supervisão de servidor públ
dos ao documento, reproduzir a informação
a conservação. 

Seção III 
 

rna do Canal Eletrônico de Comunicação 

tações registradas através do e-SIC serão 
ente pelo fornecimento da informação.  

ervidor público efetivo para atuar como e-S
odos os órgãos e entidades do Município no

querimento, e monitorar o cumprimento das

á designado por ato do Chefe do Poder Ex
deste Decreto, podendo a Administração P

ão, em razão do acumulo de atividades, se p

esmo prazo do parágrafo anterior, o e-SIC G
atribuições do e-SIC-Gestor quando este

des.  

o da remessa de 

C são gratuitos, 
que poderá ser 

mento do custo.  

e cuja situação 
rio ou da família, 

documento cuja 
través do e-SIC, 
com certificação 

de cópias, o 
ico vinculado ao 

o por outro meio 

– e-SIC 

direcionadas ao 

IC-Gestor, cujas 
 e-SIC, para fins 
s diligências, no 

xecutivo, após 5 
Pública Municipal 
revisto em Lei.  

estor Substituto, 
e necessitar se 
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§ 4º O dirigente máximo d
entidade pública, deverá d
Decreto, um servidor res
através do e-SIC àquele ór
 
§ 5º Na hipótese de não 
parágrafo anterior, fica aut
para atender as todas as s
 
§ 6º A demora ou ausê
aplicação das penalidades
de Conceição do Jacuípe. 
 
Art. 19. O e-SIC gerenciar
de acesso à informação
concordarem com a decisã
 
Art. 20. O e-SIC gera rel
informação recebidos, ate
sobre os solicitantes.  

Canal de Comunic

 
Art. 21. O sítio oficial do M
a comunidade, permitindo 
dúvidas e pedido de inform
 
§1º Qualquer usuário pode
a inclusão dos dados pes
para fins estatísticos.  
 
§2º Os usuários podem en
PDF e ODT.  
 
§3º Para cada registro na O
o acompanhamento atravé
 
§4º O uso indevido da 
penalidades previstas no C
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e cada órgão da Administração Direta e Ind
designar/nomear, após 5 (cinco) dias da p
sponsável pelo fornecimento das informaç
rgão.  

ser possível a nomeação para cada órgão
torizado a nomeação de número menor ou 
olicitações de informação. 

ência de fornecimento da informação req
 previstas no Estatuto dos Servidores Públic
 

rá automaticamente os prazos de respostas 
o e dos recursos interpostos pelos usu
ão.  

atórios estatísticos, contendo a quantidade
endidos e indeferidos, bem como informa

 
Seção IV 

 
cação e Interação com a Comunidade – O

Transparência passiva 

Município conterá um canal de comunicação 
o registro de sugestões, reclamações, den

mações relativas às atribuições do Município. 

e fazer uso da Ouvidoria de forma ilimitada, s
ssoais (nome completo, CPF, telefone, em

nviar pela Ouvidoria documentos digitalizad

Ouvidoria será gerado número de protocolo 
és do sitio oficial.  

ferramenta pública oficial poderá ensejar
Código Penal.      

direta, e de cada 
publicação deste 
ções requeridas 

, nos termos do 
de um só órgão 

uerida ensejará 
cos do Município 

das solicitações 
uários que não 

e de pedidos de 
ações genéricas 

uvidoria 

e interação com 
núncias, elogios, 
 

sendo facultativo 
ail e endereço), 

dos em formatos 

para possibilitar 

r aplicação das 

Esta edição encontra-se no site: www.conceicaodojacuipe.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Conceição do Jacuípe

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 6C4MGPFO/LIBU9COWGLSBG

Quinta-feira
13 de Dezembro de 2018

9 - Ano VI - Nº 1822



MU

 

Praça

 

 

 
Art. 22 A Ouvidoria some
que tratem de assuntos 
Município Conceição do Ja
 
Art. 23 A Ouvidoria deve 
para órgão ou entidade não
 

Da Estrutura Interna do C

 
Art. 24 Todas as mensag
por um Ouvidor-Geral, ser
Administração e Finança
designado por cada órgão 
 
§ 1º O Ouvidor-Geral será
(cinco) dias da publicação 
atribuir gratificação a funç
Lei.  
 
§ 2º Será nomeado, no m
que assumirá todas as a
ausentar das suas atividad
 
§ 3º O Ouvidor-Geral deve
 
§ 4º Após 5 (cinco) dias 
Administração Pública deve
informações requeridas atr
 
§ 5º Na hipótese de não 
parágrafo anterior, fica auto
 
§ 6º Após o direcionament
Ouvidor-Geral fica respons
prazo possível.  
 
Art. 25 A Ouvidoria deve g
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ente poderá utilizada para finalidade pública
pertinentes às atividades da Administraç

acuípe.  

redirecionar as mensagens, caso a mesm
o responsável pelo conteúdo.  

Seção V 
 

Canal de Comunicação e Interação com a 
Ouvidoria 

gens veiculadas através da Ouvidoria serão
rvidor da Administração Pública, vinculado 
as, responsável pelo envio da mensage
ou entidade para gerir a Ouvidoria no que lh

á designado por ato do Chefe do Poder Ex
deste Decreto, podendo a Administração P

ção, em razão do acumulo de atividades, ca

mesmo prazo do parágrafo anterior, um Ou
atribuições do Ouvidor-Geral quando este

des.  

rá encaminhar as mensagens no mesmo dia

da publicação deste Decreto, cada órgão
erá designar um servidor responsável pelo fo
ravés da Ouvidoria.  

ser possível a nomeação para cada órgão
orizado a nomeação de número menor. 

o das manifestações para os responsáveis d
sável a monitorar o cumprimento das diligê

gerar relatórios de atendimentos por período.

a e sobre temas 
ção Pública do 

ma seja remetida 

Comunidade – 

o recepcionadas 
a Secretaria de 

em ao servidor 
he compete.   

xecutivo, após 5 
Pública Municipal 
aso previsto em 

vidor-Substituto, 
e necessitar se 

a da sua leitura.   

o e entidade da 
ornecimento das 

, nos termos do 

de cada pasta, o 
ncias, no menor 
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Art. 26 O histórico dos 
arquivados e mantidos disp
 
Art. 27O sistemadeve gera
órgãos e entidades da Adm
 
Art. 28 No intuito de conce
sistema da Ouvidoria env
designados para gerência d
 

 DA REGU

 
Art. 29 É direito do reque
acesso a informação re
disponibilizada, se possíve
 
Parágrafo único. Não se
cientificado através do e-
sendo indicado local e hora
 
Art. 30 Da decisão que n
recurso no prazo de 10 (de
setor. 
 
§ 1º Da negativa realiza
Secretário da respectiva pa
 
§ 2º Os Secretários terão
recursos interpostos, cien
canal, não sendo possível,
 
§ 3º O prazo, para fins des
da decisão, através do sis
do caput do art. 17 deste D
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documentos veiculados através da Ouvid
poníveis aos cidadãos solicitantes.  

arnúmero de protocolo interno para cada int
ministração Pública, para fins de organização

eder celeridade e eficiência as atividades a
via mensagens automáticas para os emails
do Canal por órgão e entidade.    

CAPÍTULO III  
 

ULAMENTAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 
 

Seção I 
 

Dos Recursos 

erente obter a decisão que negou, total ou 
equerida, através de certidão ou cópia, 
el, através do canal eletrônico de comunicaçã

endo possível a disponibilização eletrônica, 
-SIC da existência de decisão sobre o se
a para obtenção do inteiro teor, por certidão 

negou o acesso à informação, total ou par
ez) dias a contar da ciência, dirigido ao Dire

ada pelo Diretor ou Chefe do setor, cab
asta no prazo de 10 (dez) dias.  

o o prazo de 5 (cinco) dias para se manife
ntificando os recorrentes da decisão exar
 indicando local e data para sua obtenção. 

sse artigo, começa a contar a partir da ciênc
stema ou da sua obtenção nos locais indica
Decreto.   

oria devem ser 

teração entre os 
o.  

dministrativas, o 
s dos servidores 

parcialmente, o 
que pode ser 

ão.  

o requerente é 
eu requerimento, 
ou cópia.  

rcialmente, cabe 
etor ou Chefe do 

berá recurso ao 

estar acerca dos 
rada através do 

cia do inteiro teor 
ados nos termos 
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Art. 31 Negado o acesso 
requerente pode recorrer a
(cinco) dias, se:  
 
I – o acesso à informação n
II – a decisão de negativa 
como sigilosa não indicar 
quem possa ser dirigido pe
III – os procedimentos e 
Decreto não forem observa
IV – estiverem sendo desc
Decreto.  
 
Parágrafo único. Verificad
do Poder Executivo deter
providências necessárias p
 

 
Das

 
Art. 32 O acesso à docum
profissional, coletivo ou g
documentos/informações c
sociedade e do Município,
da honra e da imagem das
 
Art. 33 As informações p
intimidade, vida privada, 
individuais, tendo:  
 
I – acesso restrito, indepe
pelo prazo máximo de 10
acessível apenas por se
autorizado; 
II – divulgação ou acesso 
expresso da pessoa a que 
 
§ 1º Aqueles que tiverem
por uso indevido.  
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às informações pelos Secretários, total ou 
ao Chefe do Poder Executivo, que deliberar

não for classificado como sigiloso; 
de acesso à informação, total ou parcialme
a autoridade classificadora ou hierarquicam

edido de acesso ou desclassificação;  
classificação de informação sigilosa esta

ados;  
cumpridos prazos ou outros procedimentos

da a procedência das razões do recurso inte
rminará ao órgão ou entidade responsáve
para o fornecimento da informação requerida

Seção II 

s Informações Pessoais e Sigilosas 

mentação para consulta e pesquisa de inte
geral é garantido a todos os cidadãos, res
cujo sigilo seja imprescindível para garantir 
 bem como a inviolabilidade da vida privada

s pessoas.  

essoais são tratadas com transparência e 
honra e imagem, bem como as liberdad

endentemente de não serem classificadas 
00 (cem) anos, contados a partir da sua pr
ervidores, pelas pessoas a que se refer

por terceiros, apenas por previsão legal ou
elas se referem.  

 acesso às informações pessoais serão re

parcialmente, o 
rá no prazo de 5 

ente classificado 
mente superior a 

abelecidas neste 

s previstos neste 

erposto, o Chefe 
l, que adote as 

a.  

eresse particular, 
ssalvando-se os 
a segurança da 

a, da intimidade, 

com respeito à 
des e garantias 

como sigilosas, 
rodução, ficando 
em ou pessoal 

u consentimento 

esponsabilizados 
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§ 2º O consentimento re
informações forem necessá
 
I - à prevenção e diagnós
incapaz, e para utilização ú
II - à realização de estatíst
geral, previstos em Lei, se
se referirem;  
III - ao cumprimento de ord
IV - à defesa de direitos hu
V - à proteção do interesse
 
§3º Sem prejuízo de outras
 
I - as informações referen
sigilosos, conforme Resolu
aos pacientes, representan
II – notificações compuls
infecto contagiosas;  
III – ficha cadastral com da
IV – dados fiscais repass
lançamento fiscal; 
V – os envelopes de hab
natureza, enquanto a Lei e
 
Art. 34. A classificação d
atribuições da Comissão 
órgãos públicos nos docum
 
Parágrafo únicoRegulame
Informação e os proce
reclassificação das informa
 

 
Art. 35 Constituem conduta
 
I - recusar-se ou retardar 
Decreto; 
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eferido no inciso II do caput não será exig
árias:  

stico médico, quando a pessoa estiver física
única e exclusivamente para o tratamento mé
icas e pesquisas científicas de evidente inte
ndo vedada a identificação da pessoa a que

dem judicial;  
umanos; ou  
e público e geral preponderante.  

s classificações, são considerados sigilosos: 

ntes a prontuários médicos devem ser cla
ução CFM n.º 1.638/2002, pelo que só podem
ntes legais ou por ordem judicial; 
sórias contendo identificação de pacientes

ados pessoais dos servidores públicos; 
sados pelos contribuintes para efeito de c

bilitação e propostas em processos licitatór
exigir que permaneçam lacrados; 

da informação como sigilosa e o seu grau 
de Gestão à Informação e deverão ser ob

mentos por eles produzidos.  

ento disporá sobre as atribuições da Comiss
edimentos complementares relativos a 
ações como sigilosas.  

CAPÍTULO IV 
 

RESPONSABILIDADES 

as ilícitas que ensejam responsabilidade do 

o fornecimento da informação requerida no

gido quando as 

a ou legalmente 
édico;  
resse público ou 

e as informações 

 

ssificados como 
m ser fornecidas 

s com doenças 

cadastramento e 

rios de qualquer 

de sigilo serão 
bedecidas pelos 

são de Gestão à 
classificação e 

agente público:  

os termos deste 
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II – retardar deliberadame
forma incorreta, incompleta
III - utilizar indevidamente,
ocultar, total ou parcialme
tenha acesso ou conheci
emprego ou função pública
IV - agir com dolo ou má-fé
V - divulgar ou permitir 
informação sigilosa ou info
VI - impor sigilo à informaç
de ocultação de ato ilegal c
VII - ocultar da revisão de
beneficiar a si ou a outrem
VIII - destruir ou subtrair, 
violações de direitos huma
IX – ausência de alimenta
Conceição do Jacuípe com
a fazer; 
XI – retardar ou não c
comunicação SIC;  
XII – permita o acesso de t
 
§ 1º As infrações previstas
Estatuto dos Servidores Pú
 
§2º O procedimento que 
respeitar o contraditório, a
dos Servidores Públicos do
 
§ 3º Pelas condutas descri
improbidade administrativa
 
Art. 36 A pessoa física o
vínculo de qualquer natur
neste Decreto estará sujeit
 
I - advertência;  
II - multa;  
III - rescisão do vínculo com
IV - suspensão temporária 
administração pública pelo
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ente o seu fornecimento ou fornecê-la inten
a ou imprecisa;  
 bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfi
nte, informação que se encontre sob sua g
imento em razão do exercício das atribui
a;  
é na análise das solicitações de acesso à info
a divulgação ou acessar ou permitir ace
rmação pessoal;  
ção para obter proveito pessoal ou de terce
cometido por si ou por outrem;  
e autoridade superior competente informaç
, ou em prejuízo de terceiros; e  
por qualquer meio, documentos concernen
nos; 
ação ou atualização do sítio eletrônico ofic

m as informações de interesse geral, quando

umprir as solicitações advindas do cana

terceiros no arquivo de documentos sigilosos

s no caput ficarão sujeitas as seguintes pen
úblicos do Município de Conceição do Jacuíp

apura a responsabilidade dos agentes 
ampla defesa e o devido processo legal, co
o Município Conceição do Jacuípe.  

tas no caput, pode o agente público respond
a, os termos da Lei n.º 8.429/92, Código Pen

u entidade privada que detiver informações
reza com o poder público e deixar de obse
ta às seguintes sanções:  

m o poder público;  
de participar em licitação e impedimento de
 prazo de2 (dois) anos; e  

ncionalmente de 

igurar, alterar ou 
guarda ou a que 
ições de cargo, 

ormação;  
esso indevido à 

eiro, ou para fins 

ão sigilosa para 

ntes a possíveis 

cial do Município 
o esteja obrigado 

al eletrônico de 

s; 

nas previstas no 
pe.  

públicos deverá 
onforme Estatuto 

der, também, por 
al, DL 201/67.  

s em virtude de 
ervar o disposto 

 contratar com a 
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V - declaração de inidonei
até que seja promovida a
penalidade.  
 
§ 1º  As sanções previstas 
a do inciso II, assegurado 
no prazo de 10 (dez) dias. 
§ 2º  A reabilitação referida
efetivar o ressarcimento 
decorrido o prazo da sançã
§ 3º  A aplicação da san
autoridade máxima do órg
no respectivo processo, no
 
Art. 37 Os órgãos e entida
em decorrência da divulga
sigilosas ou informações p
nos casos de dolo ou culpa
 
Parágrafo único.  O disp
privada que, em virtude d
tenha acesso à informação
 

DISP
 
Art. 38 Os órgãos e entid
direta ou indiretamente te
termo de compromisso de 
 
Parágrafo único O term
funcionários a manutenção
 
Art. 39 Os órgãos e entid
reciclagem e o aperfeiçoa
salvaguarda de documento
 
Art. 40 Toda e qualquer p
termos deste Decreto, fica 
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idade para licitar ou contratar com a admin
a reabilitação perante a própria autoridade

nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas 
o direito de defesa do interessado, no resp
 

a no inciso V será autorizada somente quand
ao órgão ou entidade dos prejuízos resu

ão aplicada com base no inciso IV.  
nção prevista no inciso V é de competênc
gão ou entidade pública, facultada a defesa 
o prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista

ades públicas respondem diretamente pelos 
ação não autorizada ou utilização indevida 

pessoais, cabendo a apuração de responsab
a, assegurado o respectivo direito de regress

posto neste artigo aplica-se à pessoa físi
de vínculo de qualquer natureza com órgão
o sigilosa ou pessoal e a submeta a tratamen

CAPÍTULO V 
 

POSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS 

dades públicas exigirão dos servidores e f
enham conhecimento ou acesso a inform
manutenção de sigilo.  

mo de compromisso deve comprometer o
o do sigilo após o desligamento do cargo.  

ades públicas promoverão o treinamento, a
mento de pessoal que desempenhe ativida

os, informações e dados sigilosos.  

pessoa que tiver conhecimento de documen
automaticamente responsável pela preserva

istração pública, 
e que aplicou a 

juntamente com 
ectivo processo, 

do o interessado 
ultantes e após 

cia exclusiva da 
do interessado, 

.  

danos causados 
de informações 

bilidade funcional 
so.  

ica ou entidade 
os ou entidades, 
nto indevido.  

funcionários que 
mações sigilosas 

os servidores e 

a capacitação, a 
ades inerentes a 

nto sigiloso, nos 
ação do sigilo.  
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Art. 41 Fica aprovada a
fornecidas pelo uso do sítio
 
Art. 42 Este Decreto ent
disposições contrárias.  
 

Gabinete da Prefeita Munic

 

 

NORMÉLIA MARIA ROCH

Prefeita Municipal     

 
Registre-se. Publiq
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a Política de Privacidade das informaçõ
o eletrônico oficial do Município Conceição d

tra em vigor na data da sua publicação. 

cipal de Conceição do Jacuípe, 12 de Dezem

HA CORREIA            

que-se. Cumpra-se. 

es coletadas e 
o Jacuípe.   

Revogam-se as 

mbro de 2018. 
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